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APRESENTAÇÃO 

Apresentamos a coleção “Ciências da Saúde: Políticas Públicas, Assistência e 
Gestão”, que reúne trabalhos científicos relevantes das mais diversas áreas da Ciência 
da Saúde. A coleção divide-se em dois volumes, em que o objetivo central foi apresentar 
de forma categorizada e clara estudos desenvolvidos em diversas instituições de ensino e 
pesquisa nacionais e internacionais. 

O primeiro volume traz estudos relacionados à assistência em saúde com abordagem 
do uso correto dos medicamentos, com uma discussão relevante sobre a automedicação 
e adesão ao tratamento, bem como da importância de uma abordagem interprofissional; 
uso de fitoterápicos; alimentação saudável; segurança do paciente e qualidade do cuidado; 
assistência em saúde no domicílio e uso de ferramentas para avaliação em saúde. 

O segundo volume reúne variados estudos que abordam temáticas que continuam 
atuais e sensíveis às políticas públicas e para uma melhor gestão em saúde. Dentre algumas 
discussões, tem-se a violência contra a mulher e a necessidade do empoderamento 
feminino, bem como da adequada assistência às vítimas; questões psicossociais; o uso 
de tecnologias em saúde; abordagem de doenças negligenciadas; qualidade da água 
e de alimentos consumidos pela população; a importância da auditoria em saúde, do 
planejamento estratégico e da importância da capacitação profissional para o exercício da 
gestão em saúde. 

Espera-se que os trabalhos científicos apresentados possam servir de base para 
uma melhor assistência, gestão em saúde e desenvolvimento de políticas públicas mais 
efetivas. Nesse sentido, a Atena Editora se destaca por possuir a estrutura capaz de 
oferecer uma plataforma consolidada e confiável para estes pesquisadores exporem e 
divulguem seus resultados.

Marcus Fernando da Silva Praxedes
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CAPÍTULO 21
 DISPENSA DE LICITAÇÃO SOB O ENFOQUE DA 

CRISE SANITÁRIA DA COVID-19

Matheus Martins Sant’ Anna
Advogado, Bacharel em Direito pela Faculdade 

de Direito de São Bernardo do Campo, 
especialista em Direito e Processo Tributário 
Pela Escola Paulista de Direito e Mestrando 

em Direito da Saúde pela Universidade Santa 
Cecília

RESUMO: O presente artigo científico tem 
como principal objetivo a análise do instituto 
da dispensa de licitação sob o enfoque da 
crise sanitária da Covid-19, estabelecido pela 
Lei Federal nº 13.979/2020 e pelo Decreto 
Legislativo nº 6 de 20 de março de 2020. Para 
tanto, são utilizados os conceitos oriundos da 
Lei Federal nº 8.666/93 e decisão monocrática 
do Ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo 
Tribunal Federal.
PALAVRAS-CHAVE: Dispensa; Licitação, 
Covid-19.

ABSTRACT: The main objective of this scientific 
article is to analyze the institute for exemption 
from bidding under the focus of the Covid-19 
health crisis, established by Federal Law No. 
13.979/2020 and Legislative Decree No. 6 of 
20 March 2020. To this end, the concepts from 
Federal Law No. 8.666/93 and a monocratic 
decision by Minister Ricardo Lewandowski of the 
Supreme Federal Court are used.
KEYWORDS: Exemption; Bidding, Covid-19.

INTRODUÇÃO
Por força da crise da Covid-19, foi editada 

a Lei Federal nº 13.979 de 06 de fevereiro de 
2020, cujo escopo é o estabelecimento dos 
protocolos de emergência de saúde pública.

Após as modificações introduzidas 
pela Lei Federal nº 14.035 de 2020, o Poder 
Executivo da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios passaram a contar com regramento 
específico para dispensa de licitação no que 
concerne a aquisição ou contratação de bens, 
serviços, inclusive de engenharia, e insumos 
destinados ao enfrentamento da emergência da 
Covid-19.

O presente artigo analisará as principais 
inovações trazidas pela lei no âmbito do 
Direito Administrativo, principalmente aqueles 
atinentes à dispensa de licitação e aditamento 
de contrato.

1 | 	DO CONCEITO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO

A Lei Federal nº. 8.666, de 21 de 
junho de 1993, traz disciplinado em seu 
artigo 3º que “a licitação destina-se a garantir 
a observância do princípio constitucional 
da isonomia e a selecionar a proposta mais 
vantajosa para a Administração e a promoção 
do desenvolvimento nacional sustentável e será 
processada e julgada em estrita conformidade 
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com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 
da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos”. 

Na leitura do artigo, verifica-se que a obrigatoriedade do instituto da licitação visa 
garantir a aplicação dos princípios constitucionais esculpidos no artigo 37 da Constituição 
Federal, bem como resguardar o interesse público no que concerne a melhor vantagem 
econômica na aquisição de bens e serviços.

Para Maria Sylvia Zanella Di Pietro, citando José Roberto Dromi, a licitação 
é “procedimento administrativo pelo qual um ente público, no exercício da função 
administrativa, abre a todos os interessados, que se sujeitam às condições fixadas no 
instrumento convocatório, a possibilidade de formularem propostas dentre as quais 
selecionará e aceitará a mais conveniente para a celebração do contrato.” 

Embora o uso do certame seja a regra, a própria Lei Federal nº. 8.666/93 prevê as 
hipóteses de dispensa e de inexigibilidade de licitação nos artigos 24 e 25, respectivamente. 

Maria Zanella Di Pietro (2014, p. 393) aduz: 

“A diferença básica entre as duas hipóteses está no fato de que, na dispensa, 
há possibilidade de competição que justifique a licitação; de modo que a 
lei faculta a dispensa, que fica inserida na competência discricionária 
da Administração. Nos casos de inexigibilidade, não há possibilidade de 
competição, porque só existe um objeto ou uma pessoa que atenda as 
necessidades da Administração; a licitação é, portanto, inviável.” 

Di Pietro (2014, 397) ainda lembra:

“Os casos de dispensa de licitação não podem ser ampliados, porque 
constituem uma exceção à regra geral que exige licitação, quando haja 
possibilidade de competição. Precisamente por constituírem exceção, sua 
interpretação deve ser feita em sentido estrito. “

As hipóteses de dispensa de licitação constituem rol taxativo, ou seja, a Administração 
Pública tem autorização legal para dispensar o certame caso ocorra uma das situações 
previstas em lei.

Além do rol de incisos cuja licitação torna-se dispensável pelo baixo valor, a Lei 
Federal nº 8.666/93 também trouxe hipóteses de dispensa licitatória diante de evento que 
se auto justifique pela sua própria urgência. É o caso dos incisos III e IV do artigo 24 do 
diploma legal.

Para análise do presente estudo, se faz necessário estudar a hipótese estabelecida 
no inciso IV do artigo 24 da Lei Federal nº 8.66/93 que assim, dispõe:

“(…)
IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada 

urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer 
a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 
particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial 
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ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo 
máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência 
da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos; (...)”

Emergência, na lição Hely Lopes Meirelles (Direito Administrativo Brasileiro, 24ª 

ed. São Paulo: Malheiros, 1999, p. 253), é assim delineada:

“A emergência caracteriza-se pela urgência de atendimento de situação que 
possa ocasionar prejuízos ou comprometer a incolumidade ou a segurança 
de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 
particulares, exigindo rápidas providências da Administração para debelar ou 
minorar suas consequências lesivas à coletividade.” 

O conceito de emergência, portanto, decorre no nexo causal entre a situação de fato 
e a disposição legal. Em outras palavras, a situação de emergência deverá ser devidamente 
esclarecida e com a formalização adequada no processo administrativo que a justifique, 
como demonstração razoável dos preços adotados, bem como esclarecimento do motivo 
que levou a contratação da referida empresa, estando fundamentados os argumentos que 
permitirão a adoção do instituto da dispensa de licitação.

Verifica-se que a calamidade pública, entendida nesse caso como requisito disposto 
em lei, tem natureza declaratória. Desta forma, a declaração do estado de calamidade 
pública deve ser feita por decreto do mandatário do ente público federado, cuja comprovação 
também seja publicamente reconhecida. 

Por fim, o inciso IV do artigo 24 da Lei de Licitações estabelece o prazo de 180 dias 
como marco temporal máximo em que a contratação poderá ser operacionalizada.

2 | 	DA EMERGÊNCIA E CALAMIDADE PÚBLICA DECORRENTE DA COVID-19
A declaração da Organização Mundial de Saúde (OMS), de pandemia global em 

virtude das infecções da Covid-19, levou à União a adoção de protocolos para fins de 
enfrentamento da doença no Brasil.

A Lei Federal nº 13979/2020 estabelece logo em seu artigo 1º sobre as medidas que 
poderão ser adotadas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus.

Os artigos 2º e 3º da Lei Federal nº 13979/2020, disciplinam sobre os métodos 
necessários para estabilizar e prevenir o contágio da Covid-19, sendo amplo conjunto de 
medidas que poderão ser adotadas pelo poder público.

Contudo, a Covid-19 se mostrou altamente contagiosa e cuja imprevisibilidade no 
seu tratamento supera o conhecimento científico que se tinha sobre os coronavírus até 
então conhecidos.

Com isso, achou bem o legislador à época editar a Lei Federal nº 14.035/2020 que 
alterou a Lei Federal nº 13.979/2020.

A inovação no que concerne a dispensa de licitação está disciplinada no artigo 4º e 
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seguintes:
“Art. 4º É dispensável a licitação para aquisição ou contratação de bens, serviços, 

inclusive de engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância internacional de que trata esta Lei.”

Conforme se verifica na leitura do referido dispositivo, o legislador entendeu que a 
crise sanitária da Covid-19, por si só, é de caráter emergencial e calamitosa e, portanto, a 
lei federal tem como viés dar segurança jurídica ao gestor público sobre a possibilidade de 
dispensar a licitação.

3 | 	DO RITO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO E DA DURAÇÃO DO CONTRATO
Conforme visto acima, a Lei Federal nº 13979/2020 estabeleceu taxativamente a 

possibilidade de dispensa de licitação pelos gestores públicos quanto à aquisição de bens, 
serviços, inclusive de engenharia e insumos para combate a Covid-19.

O §1º do artigo 4º disciplina que a autorização para a dispensa de licitação é 
temporária e ficará em vigor enquanto perdurar a emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavírus.

Desta forma, a lei predispõe que, enquanto durar a emergência de saúde pública da 
Covid-19, será possível o manejo da dispensa licitatória para formalização de contratos de 
aquisição de bens, serviços e insumos.

Destaca-se que a lei não incluiu o termo “calamidade”, ou seja, a legislação 
específica sobre o tema dispensou a necessidade de ato administrativo declaratório de 
natureza calamitosa para formalização da dispensa de licitação.

Esta constatação se faz necessária ao analisar as demais disposições sobre o 
contrato oriundo da dispensa licitatória.

O rito do §2º do artigo 4º da Lei Federal nº 13.979/2020 estabelece que todas as 
aquisições oriundas da dispensa de licitação terão que ser publicadas no sítio eletrônico 
oficial do órgão público em até 5 (cinco) dias úteis, estabelecendo no caput e nos incisos 
as informações necessárias para garantir a publicidade do ato.

O inciso IV estabelece que o ente público deverá publicizar eventuais aditivos 
contratuais. Neste ponto, o legislador ressalta o caráter acessório do aditivo contratual.

Entende-se, portanto, o termo aditivo como “instrumento que formaliza a alteração 
das condições contratuais inicialmente estabelecidas e deve respeitar certas formalidades”. 
Com efeito, prorrogação do contrato somente é realizada quando há previsão no próprio 
contrato; logo, o termo aditivo é acessório ao produto principal que é termo contratual 
previamente assinado.

No entanto, o artigo 4º-H da Lei Federal nº 13.979/2020 define que “os contratos 
regidos por esta Lei terão prazo de duração de até 6 (seis) meses e poderão ser prorrogados 
por períodos sucessivos, enquanto vigorar o Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Portaria/DLG6-2020.htm
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2020, respeitados os prazos pactuados.”
O artigo traz a mesma possibilidade de duração contratual do inciso IV, artigo 24 da 

Lei Federal nº 8.666/93 que disciplina o prazo em 180 dias; no entanto, inova ao possibilitar 
a prorrogação sucessiva do contrato enquanto vigorar o Decreto Legislativo nº 6, de 20 de 
março de 2020.

Nesse ponto verifica-se a contradição legislativa quanto à duração do termo 
contratual. Isso decorre pela disposição do §1º do artigo 4º que autoriza a possibilidade de 
dispensa licitatória enquanto perdurar a emergência de saúde pública. Contudo, o caput 
do artigo 4-H estipula como termo final de prorrogação a vigência do Decreto Legislativo 
nº 6/2020.

O Decreto Legislativo nº 6/2020 teve vigência até 31/12/2020; entretanto, o estado 
de emergência devido a pandemia de Covid-19 recrudesceu no Brasil, conforme índices 
divulgados pelo Consórcio de Imprensa.

Para análise da questão, vale relembrar o brocardo jurídico romano “quem pode o 
mais, pode o menos”. Entendeu o legislador que, enquanto perdurar o estado de emergência 
e, portanto, sem a necessidade de ato administrativo declaratório de calamidade pública, 
poderá o gestor público utilizar-se da dispensa licitatória.

Conforme já visto, o termo aditivo contratual, seja ele de prorrogação, seja ele de 
modificação quantitativa ou qualitativa do contrato, se constitui como instrumento acessório 
ao principal. Logo, a exigência de que a prorrogação somente poderá ser realizada durante 
a vigência do Decreto nº 6/2020 está em dissonância com a disposição que dispensa ato 
administrativo declaratório de calamidade.

O Ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal, em análise da 
Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6.625, proposta pela Rede 
Sustentabilidade, que discute a prorrogação dos protocolos sanitários estipulados nos 
artigos 3°, 3°-A, 3°-B, 3°-C, 3°-D, 3°-E, 3°-F, 3°-G, 3°-H e 3°-J, inclusive dos respectivos 
parágrafos, incisos e alíneas da Lei Federal nº 13.979/2020, entendeu que a validade das 
referidas medidas estarão vigentes enquanto pendurar o estado de emergência.

“Na espécie, embora a vigência da Lei n° 13.979/2020, de forma tecnicamente 
imperfeita, esteja vinculada àquela do Decreto Legislativo n° 6/2020, que decretou a 
calamidade pública para fins exclusivamente fiscais, repita-se, vencendo em 31 de 
dezembro de 2020, não se pode excluir, neste juízo precário e efêmero, próprio da presente 
fase processual, a conjectura segundo a qual a verdadeira intenção dos legisladores tenha 
sido a de manter as medidas profiláticas e terapêuticas extraordinárias, preconizadas 
naquele diploma normativo, pelo tempo necessário à superação da fase mais crítica da 
pandemia, mesmo porque à época de sua edição não lhes era dado antever a surpreendente 
persistência e letalidade da doença. 

Tal fato, porém, segundo demonstram as evidências empíricas, ainda está longe 
de materializar-se. Pelo contrário, a insidiosa moléstia causada pelo novo coronavírus 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Portaria/DLG6-2020.htm
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segue infectando e matando pessoas, em ritmo acelerado, especialmente as mais idosas, 
acometidas por comorbidades ou fisicamente debilitadas. Por isso, a prudência - amparada 
nos princípios da prevenção e da precaução, que devem reger as decisões em matéria de 
saúde pública - aconselha que as medidas excepcionais abrigadas na Lei n° 13.979/2020 
continuem, por enquanto, a integrar o arsenal das autoridades sanitárias para combater a 
pandemia. 

Em face do exposto, defiro parcialmente a cautelar requerida, ad referendum do 
Plenário desta Suprema Corte, para conferir interpretação conforme à Constituição ao art. 
8° da Lei n° 13.979/2020, com a redação dada pela Lei 14.035/2020, a fim de excluir de 
seu âmbito de aplicação as medidas extraordinárias previstas nos arts. 3°, 3°-A, 3°-B, 3°-C, 
3°-D, 3°-E, 3°-F, 3°-G, 3°-H e 3°-J, inclusive dos respectivos parágrafos, incisos e alíneas.”.

Verifica-se na decisão retromencionada, que a técnica legislativa que autorizou o 
uso de medidas sanitárias à vigência do Decreto Legislativo nº 6/2020 é imperfeita, sendo 
que sob a ótica constitucional do princípio da vida, houve a prorrogação dos efeitos dos 
artigos arts. 3°, 3°-A, 3°-B, 3°-C, 3°-D, 3°-E, 3°-F, 3°-G, 3°-H e 3°-J.

Há de se reconhecer, portanto, que a técnica autorizativa de dispensa licitatória para 
enfrentamento à crise sanitária também está alinhada ao princípio constitucional da vida.

Sobre este princípio, disserta Lewandowiski:
“O direito à vida, é escusado dizer, corresponde ao direito, universalmente 

reconhecido, à pessoa humana, de viver e permanecer vivo, livre de quaisquer agravos, 
materiais ou morais, significando, especialmente, sob pena de ficar esvaziado de seu 
conteúdo essencial, o direito a uma “existência digna”, conceito mencionado no art. 170 
de nossa Lei Maior. Já a saúde, de acordo com o acima citado art. 196, “é um direito de 
todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem 
à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”. No tocante a tais valores, 
os constituintes de 1988 prestaram homenagem à antiga máxima do direito público romano 
segundo a qual “salus populi suprema lex esto”. 

Para adoção de medidas emergenciais de tratamento e combate aos efeitos da 
Covid-19, pode o gestor público dispensar o procedimento licitatório e, nesse caso, como 
utiliza desse instituto enquanto perdurar o estado de emergência, pode utilizar para a 
prorrogação contratual, dispensando o estado de calamidade pública.

4 | 	CONCLUSÃO
O presente artigo teve como finalidade a discussão dos instrumentos legais de 
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enfrentamento ao estado de emergência da Covid-19, em especial, ao instituto da dispensa 
de licitação.

Verificou-se que, de acordo com a disposição do inciso IV, artigo 24 da Lei Federal 
8.666/93, se faz necessário o estado de emergência ou estado de calamidade pública, este 
último entendido com ato administrativo declaratório.

A Lei Federal nº 13.979/2020 autorizou em seu artigo 4º, §1º a possibilidade de 
dispensa licitatória enquanto perdurar o estado de emergência e, assim, dispensando a 
declaração de calamidade pública.

Outrossim, o artigo 4-H do mesmo diploma impõe como termo final de prorrogação 
e aditamento contratual por prazo a vigência do Decreto nº 6/2020, que justamente faz a 
declaração de utilidade pública.

Neste sentido, verificou-se contradição normativa. Com apoio do princípio 
constitucional e na interpretação teleológica sobre o tema, é possível concluir que se a 
legislação específica trouxe inovação quanto à viabilidade jurídica de se formalizar contrato 
via dispensa licitatória enquanto perdurar a pandemia da Covid-19, também possibilita 
a prorrogação contratual, independente da validade do decreto de calamidade pública, 
justamente pela natureza acessória do termo aditivo.
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